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3 - Os encargos relativos ao ano de 2013 emergentes da presente 
portaria serão satisfeitos pelas verbas inscritas na rubrica de classificação 
económica 05.01.03.A.00 — Apoio à criação e produção de cinema, do 
agrupamento 05 — Subsídios, do orçamento de funcionamento da ICA, 
IP na fonte de financiamento 510 — receita própria do ano.

4 - Os encargos emergentes da presente portaria relativamente aos 
anos de 2014 e 2015 serão satisfeitos pelas verbas adequadas a inscrever 
na rubrica de classificação económica 05.01.03.A.00 — Apoio à criação 
e produção de cinema, do agrupamento 05 — Subsídios, do orçamento 
de funcionamento da ICA, IP na fonte de financiamento 510 — receita 
própria do ano.

5 - O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

6 - A presente portaria produz efeitos a 19 de março de 2013.
17 de abril de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 

Barreto Xavier. — O Secretário de Estado do Orçamento, Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral do Orçamento

Despacho (extrato) n.º 5564/2013
Por Despacho de 4 de abril de 2013, da Secretária -Geral do Ministério 

das Finanças, foi autorizada a prorrogação de licença sem vencimento, 
por um ano, ao abrigo dos artigos 234.º e 235.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 73.º do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, o técnico superior Joaquim 
José Miranda Sarmento, com efeitos a 1 de junho de 2013.

15 de abril de 2013. — A Diretora -Geral, Maria Manuela dos Santos 
Proença.

206905042 

 Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores
em Funções Públicas

Declaração de retificação n.º 524/2013

Procedimento concursal para frequência do curso de estudos 
avançados em Gestão Pública (CEAGP — 14.ª edição 2013 -2014)

Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 4673/2013, publi-
cado na do Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 8 de abril de 2013, 
retifica -se, no n.º 11.1, o seguinte:

Onde se lê:

«Organização do Estado e da Administração Pública
[...]
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (aprova a lei quadro dos institutos 

públicos), alterada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 57/2011, de 18 de 
novembro, e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro.

[...]».

deve ler -se:

«Organização do Estado e da Administração Pública
[...]
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (aprova a lei quadro dos institutos 

públicos), alterada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 57/2011, de 
28 de novembro, e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 
de janeiro.

[...]».

Onde se lê:

«Contabilidade Pública
[...]
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho (estabelece o regime da ad-

ministração financeira do Estado), com as alterações introduzidas pelo 

Decreto -Lei n.º 113/95, de 25 de maio, pelo Decreto -Lei n.º 10 -B/96, 
de 23 de março, pelo Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro e pelo 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março.

[...]
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (aprova as regras aplicáveis à 

assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 20/2012, 
de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, e 6 -B/2012, de 31 de 
dezembro.

[...]»

deve ler -se:
«Contabilidade Pública

[...]
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho (estabelece o regime da 

administração financeira do Estado), com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 113/95, de 25 de maio, pela Lei n.º 10 -B/96, de 
23 de março, pelo Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março.

[...]
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (aprova as regras aplicáveis à 

assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 20/2012, de 
14 de maio, n.º 64/2012, de 20 de dezembro, e n.º 66 -B/2012, de 31 
de dezembro.

[...]»

Onde se lê:

«Cooperação e Relações Internacionais
[...]
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2011). Coopera-

ção portuguesa: uma leitura dos últimos quinze anos de cooperação 
para o desenvolvimento: 1996 -2010. IPAD. (Pp. 57 -236). [Acessível 
em: http://www.ipad.mne.gov.pt/CentroRecursos/Documentacao/Edi-
coesProprias/Estudos/Documents/relat_IPAD_total.pdf.]»

deve ler -se:
«Cooperação e Relações Internacionais

[...]
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2011). Coopera-

ção portuguesa: uma leitura dos últimos quinze anos de cooperação 
para o desenvolvimento: 1996  -2010. IPAD. (Pp. 57 -236). [Acessí-
vel em: http://www.instituto -camoes.pt/images/cooperacao/edpro-
prias_estud02a.pdf.]»
16 de abril de 2013. — A Diretora -Geral, Mafalda Lopes dos Santos.

206908307 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado

da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 5565/2013
Considerando que, nos termos da alínea b) do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 83/2012, de 30 de março, diploma que aprovou a lei orgânica do Ins-
tituto da Segurança Social, I.P. é órgão deste instituto o fiscal único;

Considerando que, de acordo com os artigos 26.º e 27.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro e alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, o 
fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regula-
ridade e da boa gestão financeira e patrimonial do instituto, sendo desig-
nado de entre os auditores registados na Comissão de Mercado de Valores 
Mobiliários (CMVM) ou, quando tal não se mostrar adequado, de entre os 
revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas 
inscritos na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas;

Considerando que, de acordo com o estatuído no n.º 1 do supra refe-
rido artigo 27.º, o fiscal único é designado por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela, para um 
mandato com a duração de cinco anos, renovável uma única vez nos 
termos da lei;
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Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro e alterada pelo Decreto -Lei n.º 127/2012, de 20 de junho, 
e ainda o Despacho n.º 12924/2012, de 25 de setembro e a alínea j) da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2012, de 15 de março:

1 – É designado fiscal único do Instituto da Segurança Social, I.P. 
(ISS,IP) a Sociedade Eugénio Branco & Associados, SROC, Lda, inscrita 
na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas com o n.º 201, representada 
pelo revisor oficial de contas licenciado Eugénio Agostinho Morais 
Branco, inscrito na OROC com o n.º 437.

2 – A presente designação tem a duração de cinco anos, podendo ser 
renovada nos termos da lei.

3 – É fixada ao fiscal único do ISS, I.P., a remuneração mensal ilíquida 
de 17% do montante fixado para o vencimento base mensal ilíquido do 
presidente do órgão de direção, incluindo as reduções remuneratórias 
que as tomem por objeto.

4 – O presente despacho produz efeitos a partir da data da respetiva 
publicação.

18 de abril de 2013. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, o Se-
cretário de Estado do Orçamento, Luís Filipe Bruno da Costa de Morais 
Sarmento. — O Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança 
Social, Marco António Ribeiro dos Santos Costa.

206912081 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5566/2013
O Polo de Lisboa do Hospital das Forças Armadas (HFAR) foi criado 

pelo Decreto-Lei n.º 187/2012, de 16 de agosto, resultando da fusão entre 
o Hospital da Marinha, o Hospital Militar Principal, o Hospital Militar de 
Belém e o Hospital da Força Aérea, operada nos termos do Decreto-Lei 
n.º 200/2006, de 25 de outubro, substituindo estes quatro estabeleci-
mentos hospitalares na prestação de cuidados de saúde aos seus utentes. 

Na sequência deste Decreto-Lei, foi publicado o Decreto Regulamen-
tar n.º 51/2012, de 10 de dezembro, onde foi estabelecida a estrutura 
orgânica, a estrutura funcional e os princípios de gestão aplicáveis ao 
Polo de Lisboa do HFAR, importando agora aprovar o regulamento 
interno que contenha as normas relativas à composição, competências 
e funcionamento dos respetivos serviços. 

Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 187/2012, 

de 16 de agosto, determino o seguinte: 
1- É homologado em anexo ao presente despacho o regulamento 

interno que estabelece as normas relativas à composição, competências 
e funcionamento dos órgãos e serviços do Polo de Lisboa do Hospital 
das Forças Armadas (HFAR). 

2- O regulamento interno vigora durante o período da fusão hospitalar, 
devendo ser objeto de revisão quando estiver concluído o processo de 
implementação do HFAR. 

1 de abril de 2013. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

ANEXO 

REGULAMENTO INTERNO DO POLO DE LISBOA DO HFAR 

CAPÍTULO I 

Objeto, natureza, sede, missão e atribuições 
Artigo 1.º

Objeto 
O presente regulamento interno estabelece as normas relativas à com-

posição, competências e funcionamento dos órgãos e serviços do Polo de 
Lisboa do Hospital das Forças Armadas (HFAR), ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 187/2012, de 16 de agosto. 

Artigo 2.º
Natureza e sede 

1-O Polo de Lisboa do HFAR integra este hospital militar, constituin-
do-se como elemento de retaguarda do Sistema de Saúde Militar em 

apoio da Saúde Operacional e tem a sua sede e localização na Azinhaga 
dos Ulmeiros, na freguesia do Lumiar. 

2-O Polo de Lisboa do HFAR está dotado de autonomia adminis-
trativa. 

Artigo 3.º
Missão e atribuições 

1-O Polo de Lisboa do HFAR tem por missão prestar cuidados de 
saúde diferenciados aos militares das Forças Armadas e à família militar, 
bem como aos deficientes militares, podendo, na sequência de acordos 
que venha a celebrar, prestar cuidados de saúde a outros utentes.

2-São atribuições do Polo de Lisboa do HFAR, nomeadamente: 
a) Prestar cuidados de saúde aos beneficiários da Assistência na 

Doença aos Militares das Forças Armadas (ADM); 
b) Colaborar no aprontamento sanitário dos militares que integram 

as Forças Nacionais Destacadas; 
c) Colaborar nos processos de seleção, inspeção e revisão dos militares 

das Forças Armadas; 
d) Promover a cooperação e articulação com o Serviço Nacional de 

Saúde (SNS); 
e) Assegurar as condições necessárias ao treino e ensino pós graduado 

dos profissionais de saúde; 
f) Apoiar ações de formação e de investigação e cooperar com insti-

tuições de ensino nestes domínios; 
g) Articular com as estruturas do SNS e com as autoridades de pro-

teção civil as modalidades de resposta às situações de acidente grave 
ou catástrofe. 

CAPÍTULO II 

Estrutura orgânica 
Artigo 4.º
Órgãos 

1-O Polo de Lisboa do HFAR compreende os seguintes órgãos: 
a) Diretor; 
b) Direção. 

2-Integram a direção o diretor, o diretor clínico, o diretor da área 
de gestão, o diretor da área de recursos humanos e o diretor da área 
de logística. 

3-No âmbito da coordenação técnica da atividade de enfermagem, a 
direção é coadjuvada por um enfermeiro militar, designado Enfermeiro 
coordenador. 

Artigo 5.º
Diretor 

1-O cargo de diretor é exercido por um militar, médico, com o posto 
de contra-almirante ou major-general, nomeado nos termos do artigo 4.º 
do Decreto-Lei n.º 187/2012, de 16 de agosto. 

2-O diretor é substituído nas suas ausências, faltas e impedimentos, 
pelo subordinado hierárquico imediato mais antigo. 

3-Para além das competências previstas no artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 187/2012, de 16 de agosto, ao diretor do Polo de Lisboa do HFAR 
compete: 

a) Submeter o plano e o relatório de atividades e o respetivo orça-
mento à aprovação do membro do Governo responsável pela área da 
defesa nacional; 

b) Propor ao membro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional a celebração de contratos-programa, de acordo com a legis-
lação em vigor; 

c) Definir, ouvidos os restantes elementos da direção, as linhas de 
orientação a que devem obedecer a organização e o funcionamento do 
Polo nas áreas clínicas e não clínicas, propondo a criação de novos 
serviços, sua extinção ou modificação ou alteração da sua lotação; 

d) Nomear, por despacho, os chefes dos departamentos, dos serviços 
hospitalares, das unidades funcionais e das unidades integradas e do Cen-
tro Militar de Medicina Preventiva, sob proposta do diretor clínico; 

e) Acompanhar e avaliar de uma forma sistemática a atividade desen-
volvida, responsabilizando os diversos setores pela utilização dos meios 
postos à sua disposição e pelos resultados atingidos, nomeadamente em 
termos de qualidade dos serviços prestados; 

f) Homologar os pareceres da comissão de ética para a saúde no âmbito 
da realização de ensaios clínicos e terapêuticos; 

g) Acompanhar a execução do orçamento aplicando as medidas des-
tinadas a corrigir os desvios em relação às previsões realizadas; 




